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DECRETO Nº 55.176, DE 8 DE ABRIL DE 2020.

Homologa Situação de Emergência nos Municípios de Santa Clara do Sul,
São José do Ouro, Barão de Cotegipe, Boa Vista do Cadeado, Vicente Dutra
e Saldanha Marinho – RS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 82, inciso V, da
Constituição do Estado, e de conformidade com o art. 7º, inciso VII, da Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, e com a
Instrução Normativa nº 2, de 20 de dezembro de 2016, do Ministério do Desenvolvimento Regional,

DECRETA:

Art. 1º Ficam homologados os Decretos expedidos pelos respectivos Prefeitos Municipais em razão dos eventos
abaixo indicados, conforme a Classificação e Codificação Brasileira de Desastres – COBRADE, como segue:

Processo
administrativo nº Município Decreto Municipal nº Evento Área

20/0804-0000347-0 Santa Clara do
Sul

2.449, de 11 de março de
2020

Estiagem,
1.4.1.1.0 em todo o território do Município

20/0804-0000343-8 São José do Ouro 018, de 17 de março de
2020

Estiagem,
1.4.1.1.0 em todo o território do Município

20/0804-0000346-2 Barão de
Cotegipe

2.090, de 16 de março de
2020

Estiagem,
1.4.1.1.0 em toda a área rural do Município

20/0804-0000344-6 Boa Vista do
Cadeado

917, de 13 de março de
2020

Estiagem,
1.4.1.1.0 em todo o território do Município

20/0804-0000349-7 Vicente Dutra 023, de 3 de abril de 2020 Estiagem,
1.4.1.1.0 em todo o território do Município

20/0804-0000348-9 Saldanha
Marinho

036, de 31 de março de
2020

Estiagem,
1.4.1.1.0 em todo o território do Município

Art. 2º Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação, que os Decretos de declaração de situação
anormal estão em consonância com os critérios estabelecidos pela Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, e pela
Instrução Normativa nº 2, de 20 de dezembro de 2016, do Ministério do Desenvolvimento Regional, e que, em consequência
desta aprovação, passam a produzir os efeitos que lhes são próprios, no âmbito da jurisdição estadual.

Art. 3º Os Órgãos Regionais Estaduais do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil – SINPDEC, sediados no
território do Estado do Rio Grande do Sul, ficam autorizados a prestar apoio suplementar aos Municípios afetados, mediante
prévia articulação e planejamento com o Órgão Central de Coordenação do Sistema e com o Órgão Regional Municipal.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a contar dos Decretos dos
Prefeitos Municipais, devendo vigorar pelo prazo de cento e oitenta dias.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 8 de abril de 2020.

EDUARDO LEITE,
Governador do Estado.

Registre-se e publique-se.

OTOMAR VIVIAN,
Secretário-Chefe da Casa Civil.

Protocolo: 2020000410985
DECRETO Nº 55.177, DE 8 DE ABRIL DE 2020.

Altera o Decreto nº 55.154, de 1º. de abril de 2020, que reitera a declaração
de estado de calamidade pública em todo o território do Estado do Rio
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia
causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 82, incisos V e
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VII, da Constituição do Estado,

DECRETA:
Art. 1º Fica alterado o Decreto n º 55.154, de 1º. de abril de 2020, que reitera a declaração de estado de

calamidade pública em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia
causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), e dá outras providências, conforme segue:

I – fica alterado o inciso XI do art. 4º e o art. 40, que passam a ter a seguinte redação:

Art. 4º...
...

XI - determinar a utilização de Equipamento de Proteção Individual - EPI adequado pelos funcionários
encarregados de preparar ou de servir alimentos, bem como pelos que, de algum modo, desempenhem tarefas próximos aos
alimentos ou tarefas de atendimento direto ao púb lico;

...

Art. 40. A Companhia de Processamento de Dados do Rio Grande do Sul – PROCERGS, enquanto vigorar o
estado de calamidade púb lica, disponib ilizará a alternativa de tunelamento simplificado aos órgãos e às entidades da
administração púb lica estadual, com o ob jetivo de garantir as condições tecnológicas para teletrabalho, bem como realizará o
desenvolvimento de produtos ou a prestação de serviços específicos, para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia
causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), de forma não onerosa.

II – ficam inseridos os incisos VI ao VIII no § 2º no art. 5º, o inciso XXXVI e o § 6º no art. 17, e o art. 42-A, este último
passando a compor a Seção II-A no Capítulo VI, com a seguinte redação:

Art. 5º...

...

§ 2º

...

VI - aos restaurantes e às lancherias, que poderão atender ao púb lico, desde que expressamente autorizados por
norma municipal, caso em que deverão ser observadas, obrigatoriamente, no mínimo, as medidas estabelecidas no art. 4º
deste Decreto;

VII - aos estabelecimentos de prestação de serviços de higiene pessoal, tais como cabeleireiros e barbeiros,
desde que expressamente autorizados por norma municipal, caso em que deverão ser observadas, obrigatoriamente, no
mínimo, as medidas estabelecidas no art. 4º deste Decreto;

VIII - aos estabelecimentos dedicados ao comércio de chocolates, desde que expressamente autorizados por
norma municipal, caso em que deverão ser observadas, obrigatoriamente, no mínimo, as medidas estabelecidas no art. 4º
deste Decreto.

Art. 17...
...

XXXVI - atividades desempenhadas pelo Corpo de Bombeiros Militar, inclusive as relativas à emissão ou à
renovação de Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio – APPCI.

...

§ 6º Fica autorizada a abertura dos estabelecimentos para a realização de vistorias e perícias pelo Corpo de
Bombeiro Militar para fins de emissão ou renovação de Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio – APPCI.

Seção II-A
Do Sistema de Monitoramento do COVID-19

Art. 42-A Os hospitais da rede púb lica e da rede privada deverão registrar, diariamente, no Sistema de
Monitoramento do COVID-19 disponib ilizado pela Secretaria Estadual da Saúde, os dados atualizados referentes ao
COVID-19 (novo Coronavírus) na sua instituição, indicando taxa de ocupação, número de respiradores e de pacientes
internados suspeitos e confirmados, sendo responsab ilidade da direção-geral do hospital a inserção dos dados.

Parágrafo único. As autoridades estaduais deverão adotar as providências cabíveis para a punição cível,
administrativa e criminal, quando for o caso, dos responsáveis pelo eventual descumprimento do disposto no “caput”.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 8 de abril de 2020.

EDUARDO LEITE,
Governador do Estado.

Registre-se e publique-se.

OTOMAR VIVIAN,
Secretário-Chefe da Casa Civil.

RANOLFO VIEIRA JUNIOR,
Secretário de Estado da Segurança Pública.

EDUARDO CUNHA DA COSTA,
Procurador-Geral do Estado.

ARITA BERGMAN,
Secretária de Estado da Saúde.

CLAUDIO GASTAL,
Secretário de Estado de Governança e Gestão Estratégica.

LEANY LEMOS,
Secretária de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão.

MARCO AURÉLIO CARDOSO,
Secretário de Estado da Fazenda.

Atos de Delegação de Competência
Protocolo: 2020000410986

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso da prerrogativa que lhe confere o artigo 82, inciso
XXI e §1º, da Constituição Estadual, delega competência ao Secretário de Estado da Segurança Pública para celebrar Termo
de Cooperação FPE nº 80/2020 entre o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria da Segurança Pública, com
a interveniência da Brigada Militar, e o Município de Nova Hartz, visando a cedência de um servidor municipal ao Quartel da
Brigada Militar do Município. PROA nº 19/1203-0031489-7.

Atos Pessoais
Protocolo: 2020000410987

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que consta
no processo administrativo nº 20/1500-0004919-2, considera autorizado, excepcionalmente, nos termos do parágrafo único do
art. 2º do Decreto nº 55.115, de 12 de março de 2020, o afastamento do servidor IVAN SARAIVA BONETTI, Identidade Funcional
nº 3500043, nos dias 12 e 13 de março de 2020, para a cidade de Brasília/DF.

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
EDUARDO CUNHA DA COSTA

Av. Borges de Medeiros, 1555 - 18º andar
Porto Alegre / RS / 90110-150

Departamento de Administração
MARCELO DOS SANTOS FRIZZO

Av. Borges de Medeiros, 1555 - 14º andar
Porto Alegre / RS / 90110-150
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